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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 644, de 2007 

Mensagem nº 127/08 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 10 de julho de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 644, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.832.



A propositura, de iniciativa parlamentar, objetiva atribuir a denominação de “José Luiz Guidotti” à Usina Hidrelétrica de Barra Bonita.


Não obstante os méritos da pessoa homenageada, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir expostas. 


Cumpre ressaltar que, de acordo com a manifestação proferida pela Secretaria de Saneamento e Energia, a atual concessionária prestadora dos serviços de energia gerada pela Usina Hidrelétrica de Barra Bonita é a empresa AES TIETÊ S.A., entidade privada constituída sob a forma de sociedade anônima, que é regida, tal como as demais pessoas jurídicas dessa espécie, pelas normas da Lei das Sociedades por Ações (Lei federal n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976).



Submetida ao regime jurídico de direito privado (artigo 173, § 1º, inciso II, da C.F.), a empresa detém autonomia para gerir os bens que integram o seu patrimônio. Em decorrência, não se equipara a Usina Hidrelétrica de Barra Bonita a prédios ou repartições públicas, para os fins da Lei nº 1.284, de 18 de abril de 1977.


Nessa perspectiva, é importante destacar que a gestão do patrimônio de empresas como a Usina em questão, incluindo a outorga de denominações, é matéria que refoge ao domínio da lei. 


De fato, a conversão da propositura em lei configuraria nítida ingerência na gestão de assuntos afetos a patrimônio de entidade privada.


A par disso, vale registrar que a empresa, na condição de concessionária de serviço público federal (artigo 21, XII, “b”, da CF), submete-se, também, à normatização emanada pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.



Expostos os motivos que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 644, de 2007, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
              Alberto Goldman

                VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO

                  NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

